
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.682.208 - SC (2017/0156698-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : METALURGICA TRAPP LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 1022 DO CPC/2015. 
OFENSA NÃO VERIFICADA. BASE DE CÁLCULO DA 
CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO FUNDO DE GARANTIA DO 
TEMPO DE SERVIÇO.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do 
CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. Conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, as 
contribuições para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 
incidem sobre as parcelas pagas a título de horas extraordinárias, aviso 
prévio indenizado, adicional de férias (terço constitucional), adicional de 
insalubridade, adicional de periculosidade, adicional noturno e, ainda, 
sobre o auxílio-doença ou o auxílio acidente durante os primeiros quinze 
dias de afastamento do trabalhador, não se podendo equipará-las às 
contribuições previdenciárias por ausência de previsão legal.
3. Agravo interno não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, 
Gurgel de Faria (Presidente), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 25 de junho de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.682.208 - SC (2017/0156698-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : METALURGICA TRAPP LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):  Trata-se de 

agravo interno interposto por Metalúrgica Trapp Ltda., desafiando decisão que conheceu, em 

parte, do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento, com base nos seguintes 

fundamentos: (I) não se verifica ofensa aos arts. 489 e 1022 do CPC/2015, tendo em vista que o 

Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas; e (II) o 

acórdão recorrido está em sintonia com o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça, 

segundo o qual as contribuições para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) incidem 

sobre as parcelas pagas a título de horas extraordinárias, aviso prévio indenizado, adicional de 

férias (terço constitucional), adicional de insalubridade, adicional de periculosidade, adicional 

noturno e, ainda, sobre o auxílio-doença ou o auxílio acidente durante os primeiros quinze dias de 

afastamento do trabalhador, não se podendo equipará-las às contribuições previdenciárias por 

ausência de previsão legal.

Inconformada, a parte agravante, em suas razões, sustenta que: (I) o acórdão 

recorrido incorreu em ofensa ao art. 1022 do CPC/2015; e (II) a base de cálculo da contribuição 

para o FGTS deve ser a mesma aplicada para a contribuição previdenciária, pois ambas incidem 

sobre a remuneração, citando precedentes desta Corte Superior que amparariam a tese que 

advoga.

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

A União (Fazenda Nacional) não apresentou impugnação (fl. 914).

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.682.208 - SC (2017/0156698-3)
  
RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : METALURGICA TRAPP LTDA 
ADVOGADO : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S) - SC003210 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 1022 DO CPC/2015. 
OFENSA NÃO VERIFICADA. BASE DE CÁLCULO DA 
CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO FUNDO DE GARANTIA DO 
TEMPO DE SERVIÇO.
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do 
CPC/2015, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, 
confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
2. Conforme o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, as 
contribuições para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) 
incidem sobre as parcelas pagas a título de horas extraordinárias, aviso 
prévio indenizado, adicional de férias (terço constitucional), adicional de 
insalubridade, adicional de periculosidade, adicional noturno e, ainda, 
sobre o auxílio-doença ou o auxílio acidente durante os primeiros quinze 
dias de afastamento do trabalhador, não se podendo equipará-las às 
contribuições previdenciárias por ausência de previsão legal.
3. Agravo interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece prosperar.

No caso dos autos, a parte agravante impetrou mandado de segurança com o fim 

de excluir parcelas de remuneração pagas aos empregados (férias gozadas, terço constitucional 

de férias, auxílio doença, salário-maternidade, aviso prévio indenizado) da base de cálculo da 

contribuição para o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS).

A sentença denegou a segurança, tendo sido confirmada no julgamento da 

apelação pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

No presente agravo interno, a parte agravante insiste na ocorrência de omissão, 

pois a Corte a quo não teria se manifestado sobre os dispositivos de lei que incidiriam sobre a 

espécie e que amparariam sua tese.

Contudo, não há qualquer omissão no acórdão recorrido, pois os dispositivos legais 

aplicáveis à espécie foram devidamente abordados. Confira-se trecho da fundamentação da 

sentença de piso, adotada pelo Tribunal de origem como razão de decidir (fls. 650/659):

O §6º do artigo 15 da Lei nº Lei nº. 8.036/1990 assim preceitua:
(...)
O §9º, alínea 'g', do artigo 28 da Lei nº 8.212/91, assim preceitua:
(...)
Sobre as despesas resultantes da transferência, assim preceitua o 
artigo 470 da CLT:
(...)
Como visto, a inexigibilidade de tal verba está expressamente 
prevista na alínea 'g' do §9º do artigo 28 da Lei nº 8.212/91.
Via de consequência, conheço de ofício a ausência de interesse de 
agir da impetrante em relação a essa verba.
A impetrante, no item III da petição inicial, também faz referência a 
ajuda de custo; porém, de forma genérica (evento 1, INIC1, p. 38).
Deixo para apreciar a questão da incidência ou não da 
contribuição ao FGTS sobre a referida verba quando adentrar na 
análise do meritum causae.
Diante do exposto, no que tange ao pedido relativo ao adicional de 
transferência, conheço de ofício a ausência de interesse de agir da 
impetrante, de modo que deve o processo ser julgado extinto sem 
resolução do mérito, com base no artigo 485, inciso VI, e §3º, do 
Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), quanto ao 
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particular.
Mérito O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço rege-se pela Lei 
nº. 8.036/1990 dispõe no seu artigo 15:
(...)
  Como visto, de acordo com o referido dispositivo legal, a 
contribuição ao FGTS incide sobre a remuneração paga ou devida, 
no mês anterior, a cada trabalhador, incluídas na remuneração as 
parcelas de que tratam os arts. 457 e 458 da CLT e a gratificação 
de Natal. Os artigos 457 e 458 da CLT assim preceituam:
(...)
O § 6ºdo artigo 15 da Lei nº 8.036/90 estabelece que não se 
incluem na remuneração as parcelas elencadas no § 9º do art. 28 
da Lei nº 8.212/91. Confira-se:
(...)
Assim, as parcelas previstas no §9º do artigo 28 da Lei nº 8.212/91 
não entram no cômputo da base de cálculo do FGTS, em 
decorrência de determinação legal expressa.
Confira-se:
(...)
Inicialmente, registro a revisão do posicionamento que vinha 
adotando quanto à matéria posta em debate nestes autos. O 
entendimento que vinha sendo adotado era no sentido de que, como 
incide sobre a remuneração devida pelo empregador ao 
empregado, incluídas as parcelas acima descritas no art. 15 da Lei 
n. 8.036/90, poderia se considerar que a contribuição ao FGTS tem 
como base de cálculo a folha de salários, devendo sua análise 
seguir os mesmos critérios da contribuição previdenciária.
O Superior Tribunal de Justiça, em recentes decisões, deixou 
assentado o entendimento no sentido de que, como o FGTS não tem 
natureza de imposto nem se iguala à contribuição previdenciária, 
em virtude de sua natureza e destinação (pois trata-se de um direito 
de índole social e trabalhista), indevida é sua equiparação com a 
sistemática utilizada para a contribuição previdenciária e o imposto 
de renda, de modo que é irrelevante a natureza da verba 
trabalhista (remuneratória ou indenizatória/compensatória) para 
fins de incidência do FGTS (REsp 1512536, Segunda Turma, Rel. 
Ministro Humberto Martins, DJe 20/04/2015; REsp 1448294, 
Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 
15/12/2014 e REsp 1436897, Segunda Turma, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe 19/12/2014).
Assim, passo a adotar a posição firmada recentemente pelo STJ.
Das férias gozadas (e-STJ Fl.654) Documento recebido 
eletronicamente da origem
Sobre as férias (gozadas), assim preceitua o artigo 148 da CLT:
(...)
Como visto, no que refere às férias gozadas, é certo que tais 
parcelas possuem natureza remuneratória e salarial e se sujeitam à 
incidência de contribuição ao FGTS. O fato de o empregado não 
estar efetivamente trabalhando durante as férias não retira dos 
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valores pagos a estes títulos o caráter de remuneração.
Não há previsão legal específica nas alíneas do §9º do artigo 28 da 
Lei nº 8.212/91 acerca da sua exclusão, não se podendo ampliar as 
hipóteses legais de não incidência.
Do auxílio-doença e auxílio-doença por acidente do trabalho
O artigo 28, inciso II, do Decreto nº 99.684/90, que consolida as 
normas regulamentares do FGTS, impõe a obrigatoriedade de 
realização do depósito do FGTS na hipótese de interrupção do 
contrato de trabalho decorrente de licença para tratamento de 
saúde de até 15 dias e de licença por acidente de trabalho:
(...)
Por conseguinte, os primeiros 15 (quinze) dias de afastamento do 
empregado de seu trabalho por motivo de doença se submetem à 
incidência do FGTS.
Nesse sentido:
(...)
Igualmente, o valor pago a título de auxílio-doença por acidente do 
trabalho também não é excluído da base de cálculo sa contribuição 
ao FGTS. A título ilustrativo, a seguinte ementa do TRF da 4ª 
Região:
(...)
Do terço constitucional de férias (gozadas), dos adicionais de 
horas extras, de insalubridade, de periculosidade e noturno, de 
quebra de caixa, do salário maternidade e do aviso prévio 
indenizado
Conforme anteriormente referido, somente às verbas expressamente 
previstas no §9º do artigo 28 da Lei nº 8.212/91 não entram no 
cômputo da base de cálculo do FGTS. Assim, considerando que os 
valores pagos pelo empregador a título de terço constitucional de 
férias (gozadas), dos adicionais de horas e xtras, de insalubridade, 
de periculosidade e noturno, de quebra de caixa, do salário 
maternidade e do aviso prévio indenizado não se situam dentre as 
hipóteses legais de não incidência, impõe-se a incidência do FGTS.
Nesse sentido, os seguintes arestos do STJ:
(...)
Da ajuda de custo
Consoante dantes referido, o artigo 15 da Lei nº 8.036/90 preceitua 
que a contribuição ao FGTS incide sobre a remuneração paga ou 
devida, no mês anterior, a cada trabalhador, incluídas na 
remuneração as parcelas de que tratam os arts. 457 e 458 da CLT e 
a gratificação de Natal.
Especificamente em relação às ajudas de custo, o §2º do artigo 457 
da CLT assim dispõe:
(...)
A impetrante refere-se à ajuda de custo de forma genérica em sua 
petição inicial, não discriminando qual a natureza da referida 
verba.
Conquanto as verbas pagas a empregado a título de ajuda de custo 
que não excedam de 50% do salário não ostentem caráter salarial, 
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tal especificidade deve ser documentalmente comprovada pelo 
empregador. Ausente a prova, justifica-se tomá-las por verbas 
remuneratórias, ainda que não habituais, sujeitas ao recolhimento 
de contribuição ao FGTS.
Dos bônus e prêmios 
O item '7' da alínea 'e' do §9º do artigo 28 do referido diploma 
legal exclui da base de cálculo da contribuição os valores 
recebidos a título de ganhos eventuais e os abonos expressamente 
desvinculados do salário:
(...)
Contudo, no caso dos presentes autos, não há prova documental 
que revele o caráter eventual do pagamento de bônus e prêmios aos 
empregados da impetrante, ou demonstre a expressa desvinculação 
do salário.
Por conseguinte, tenho que tais verbas devem servir de base de 
incidência da contribuição ao FGTS.

Não se verifica, pois, ofensa ao art. 1022 do CPC/15.

De outro turno, o decisum ora atacado, adotando fartos e recentes precedentes 

sobre o tema concernente às parcelas que integram a base de cálculo das contribuições para o 

FGTS, concluiu que o acórdão proferido pela instância a quo está em conformidade com o 

entendimento desta Corte Superior.

Confiram-se:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA. FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE AS 
PARCELAS RELATIVAS ÀS FÉRIAS GOZADAS, ÀS HORAS EXTRAS 
E SEU ADICIONAL E AO SALÁRIO-MATERNIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática, publicada 
20/09/2017, que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 1.022 do 
CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida 
da pretensão deduzida, de vez que os votos condutores do acórdão 
recorrido e do acórdão proferido em sede de Embargos de 
Declaração apreciaram fundamentadamente, de modo coerente e 
completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, 
dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
III. O Tribunal de origem, em autos de Mandado de Segurança, 
manteve a sentença que denegara a ordem, ao fundamento de que 
integram a base de cálculo da contribuição ao Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço - FGTS os valores pagos aos empregados a 
título de horas extras e seu adicional, férias gozadas e 
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salário-maternidade. IV. Na esteira da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, o FGTS, por não ter natureza de imposto ou de 
contribuição previdenciária, não tem a sua base de cálculo 
atrelada à natureza jurídica da verba paga ao trabalhador, sendo 
devida a sua incidência sobre todas as parcelas que não se 
enquadrem no art. 15, § 6º, da Lei 8.036/90, dentre as quais as 
discutidas no presente mandamus, quais sejam, as férias gozadas, 
as horas extras e seu adicional, assim como o salário-maternidade. 
Nesse sentido: STJ, AgInt no REsp 1.643.593/SC, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/05/2017; 
REsp 1.651.363/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 24/04/2017; AgRg no REsp 1.572.239/SC, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 18/04/2016; AgRg no REsp 1.499.609/SC, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/06/2015; 
AgRg no REsp 1.472.734/AL, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 19/05/2015; REsp 1.486.093/PE, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
21/05/2015.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1155120/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2018, DJe 
12/04/2018)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE: AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO; PRIMEIROS QUINZE DIAS QUE ANTECEDEM O 
AUXÍLIO-DOENÇA; FERIAS GOZADAS; TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS; SALÁRIO-MATERNIDADE; 
HORAS EXTRAS; ADICIONAL NOTURNO; ADICIONAL DE 
PERICULOSIDADE; INSALUBRIDADE; TRANSFERÊNCIA E 
DEMAIS VERBAS. PRECEDENTES.
1. Não há omissão quando a decisão mesmo sem ter examinado 
individualmente cada um dos argumentos suscitados, manifestou-se, 
de maneira clara e fundamentada, acerca de todas as questões 
relevantes para a solução da controvérsia, apenas não adotando a 
tese defendida pelo recorrente.
2. O FGTS é um direito autônomo dos trabalhadores, de índole 
social e trabalhista, não possuindo caráter de imposto nem de 
contribuição previdenciária. Assim, não é possível a sua 
equiparação com a sistemática utilizada para fins de incidência de 
contribuição previdenciária e imposto de renda, de modo que é 
irrelevante a natureza da verba trabalhista (remuneratória ou 
indenizatória/compensatória) para fins de incidência do FGTS.
Precedente: AgInt no REsp 1.484.939/PE, Rel. Min. Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe 13/12/2017.
3. Esta Corte de Justiça possui o entendimento firmado de que 
somente as verbas expressamente referidas no art. 28, § 9º, da Lei 
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n. 8.212/1991 estão excluídas da base de cálculo da contribuição 
para o FGTS, nos termos do art. 15, caput e § 6º, da Lei n.
8.036/1990.
4. Dessa forma, não havendo nenhuma previsão legal expressa que 
exclua as verbas relativas a férias gozadas, terço constitucional de 
férias, aviso prévio indenizado, 15 primeiros dias de auxílio 
doença/acidente,salário-maternidade, adicional de horas extras, 
adicional de insalubridade, adicional de periculosidade, adicional 
de transferência, adicional noturno e respectivos reflexos, 
atestados médicos, ajuda de custo, bônus e prêmios pagos, não há 
como afastá-las da base de cálculo das Contribuições ao FGTS.
Precedentes: AgRg no REsp 1.572.239/SC, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18/4/2016; AgRg no REsp 
1.551.306/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
10/11/2015; (REsp 1.643.660/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 19/12/2017; AgInt no AgInt no REsp 1.476.201/SC, Rel. 
Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 20/09/2016.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1604307/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/03/2018, DJe 
10/04/2018)

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO AO FGTS.  INCIDÊNCIA  SOBRE  AVISO  
PRÉVIO INDENIZADO, PRIMEIROS QUINZE DIAS  QUE  
ANTECEDEM  O  AUXÍLIO-DOENÇA  E  TERÇO  
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que o FGTS 
é um   direito   autônomo   dos  trabalhadores,  de  índole  social  e 
trabalhista,  não  possuindo  caráter de imposto nem de 
contribuição previdenciária.   Dessa  forma,  irrelevante  a  
natureza  da  verba trabalhista,  se  é  remuneratória  ou  
indenizatória,  para fins de incidência   de   sua   contribuição.   
Precedentes:  AgRg  no  REsp 1.565.410/AL,  Rel.  Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 16/03/2016.
2.  Esta  Corte  de  Justiça  possui  o  entendimento firmado de que 
somente  em relação às verbas expressamente excluídas pela lei é 
que não  haverá  a  incidência do FGTS. Dessa forma, não havendo 
nenhuma previsão  legal  expressa  que  exclua  as verbas relativas 
ao terço constitucional  de  férias,  aviso  prévio indenizado e 15 
primeiros dias  de  auxílio doença/acidente, não há como afastá-las 
da base de cálculo  das  Contribuições  ao  FGTS.  Precedentes:  
AgRg  no  REsp 1.572.239/SC,  Rel.  Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 18/4/2016;  AgRg  no  REsp 
1.572.171/PR, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda  Turma,  DJe 
02/3/2016; AgRg no REsp 1.551.306/RS, Rel. Min.
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 10/11/2015.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1609159/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
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GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 
09/12/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO   DE  PROCESSO  CIVIL  DE  
2015.  APLICABILIDADE.  ARGUMENTOS INSUFICIENTES  PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. CONTRIBUIÇÃO AO 
FGTS.  FÉRIAS  GOZADAS. TERÇO CONSTITUCIONAL DE 
FÉRIAS. AVISO PRÉVIO INDENIZADO.  QUINZE  PRIMEIROS  
DIAS  DE AUXÍLIO DOENÇA OU ACIDENTE. 
SALÁRIO-MATERNIDADE.   ADICIONAL   DE  HORAS  EXTRAS.  
ADICIONAL  DE INSALUBRIDADE.   ADICIONAL  DE  
PERICULOSIDADE.  ADICIONAL  NOTURNO. INCIDÊNCIA  DA  
CONTRIBUIÇÃO.  EQUIPARAÇÃO  COM  A  SISTEMÁTICA  DAS 
CONTRIBUIÇÕES    PREVIDENCIÁRIAS    E    DO    IMPOSTO   
DE   RENDA. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 
83/STJ.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado 
pela data  da  publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. 
Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II  -  É  pacífico  o  entendimento  no Superior Tribunal de Justiça 
segundo  o qual incabível a equiparação da sistemática de 
incidência da  contribuição  ao FGTS com a sistemática utilizada 
para efeito de incidência  das  contribuições  previdenciárias e do 
imposto sobre a renda,  porquanto  irrelevante  a  natureza da 
verba trabalhista, se remuneratória ou indenizatória. Com efeito, de 
acordo com o disposto no  art.  15,  caput,  e parágrafo 6°, da Lei 
n. 8.036/90, apenas as parcelas taxativamente arrolados no art. 28, 
§ 9°, da Lei n.  8.212/91  estão  excluídas da base de cálculo da 
contribuição para o FGTS. Tendo em vista que o legislador não 
excluiu da base de cálculo as  parcelas relativas aos valores pagos 
a título de férias gozadas, terço   constitucional   de  férias,  aviso  
prévio  indenizado,  15 primeiros  dias  de  auxílio  
doença/acidente,  salário-maternidade, adicional  de horas extras, 
adicional de insalubridade, adicional de periculosidade, adicional 
noturno, impõe-se reconhecer a validade da incidência da 
contribuição em comento sobre essas verbas.
III  -  O  recurso  especial,  interposto  pelas alíneas a e/ou c do 
inciso  III  do  art.  105  da Constituição da República, não merece 
prosperar  quando  o acórdão recorrido encontra-se em sintonia 
com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.
IV  -  A  Agravante não apresenta, no agravo, argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1488558/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 27/10/2016)

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  
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FGTS.  BASE DE CÁLCULO.  TERÇO  DE  FÉRIAS.  
SALÁRIO-MATERNIDADE.  QUINZE  DIAS QUE ANTECEDEM    O  
 AUXÍLIO-DOENÇA.   ADICIONAIS   DE   HORAS   EXTRAS, 
INSALUBRIDADE,   PERICULOSIDADE,   NOTURNO   E   DE   
TRANSFERÊNCIA. AVISO-PRÉVIO INDENIZADO. INCIDÊNCIA.
1.  "O FGTS trata de um direito autônomo dos trabalhadores 
urbanos e rurais  de  índole  social  e  trabalhista, não possuindo 
caráter de imposto  e nem de contribuição previdenciária. Assim, 
não é possível a   sua  equiparação  com  a  sistemática  utilizada  
para  fins  de incidência  de  contribuição  previdenciária  e 
imposto de renda, de modo   que   é   irrelevante   a   natureza   da  
verba  trabalhista (remuneratória   ou   
indenizatória/compensatória)   para   fins  de incidência  do  FGTS"  
(REsp  1.448.294/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 15/12/2014).
2. "Pacificou-se o posicionamento de que apenas verbas 
expressamente delineadas  em  lei  podem ser excluídas do alcance 
de incidência do FGTS.  Desse  modo, o FGTS recai sobre o 
salário-maternidade, férias gozadas,  aviso-prévio  indenizado, o 
terço constitucional de férias gozadas,  os  quinzes  primeiros  dias  
de auxílio-doença/acidente e sobre  os  adicionais  horas  extras, 
insalubridade, periculosidade, noturno,  pois  não  há  previsão  
legal  específica  acerca  da sua exclusão,  não  podendo  o 
intérprete ampliar as hipóteses legais de não  incidência"  (AgRg  
no  REsp 1.518.699/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 5/2/2016 - grifos acrescidos).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1596573/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 11/10/2016)

PROCESSUAL  CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ART. 535, II, DO CPC. BASE DE CÁLCULO DA 
CONTRIBUIÇÃO AO FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE   O   
SALÁRIO-MATERNIDADE,   FÉRIAS   GOZADAS,   AVISO  PRÉVIO 
INDENIZADO,  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE FÉRIAS 
GOZADAS, VALORES PAGOS NOS  QUINZES  PRIMEIROS  DIAS  
DE AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE E SOBRE OS ADICIONAIS 
HORAS EXTRAS, INSALUBRIDADE, PERICULOSIDADE E 
NOTURNO.
1.  Não  se  configura  a  ofensa  ao art. 535 do Código de 
Processo Civil,  uma  vez  que o Tribunal a quo julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi 
apresentada.
2.  O  debate  travado  nos autos versa sobre a contribuição 
imposta pelo  art.  1º da LC 110/2001, portanto a CEF é parte 
ilegítima para figurar  no  polo  passivo  da demanda que questiona 
a legalidade da exação.  Precedente:  AgRg  no  REsp  
1.454.615/PE, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
4.5.2015.
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3.  O  FGTS é direito autônomo dos trabalhadores urbanos e rurais 
de índole  social  e  trabalhista, não possui caráter de imposto nem 
de contribuição previdenciária. Assim, impossível sua equiparação 
com a sistemática  utilizada  para  fins  de  incidência  de  
contribuição previdenciária  e  imposto  de  renda,  de  modo que é 
irrelevante a natureza      da     verba     trabalhista     
(remuneratória     ou indenizatória/compensatória) na aplicação do 
FGTS.
4.  A  importância  paga pelo empregador durante os primeiros 
quinze dias que antecedem o afastamento por motivo de doença 
incide na base de  cálculo do FGTS por decorrência da previsão no 
art. 15, § 5º, da Lei  8.036  e no art. 28, II do Decreto 99.684. 
Precedentes: AgRg no REsp  1.572.239/SC,  Rel.  Ministro  Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma,  DJe  18.4.2016  e  AgRg  no 
REsp 1.572.171/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 2.3.2016.
5.  Pacificou-se o posicionamento de que apenas verbas 
expressamente delineadas  em  lei  podem ser excluídas do alcance 
de incidência do FGTS.  Desse  modo, o FGTS recai sobre o 
salário-maternidade, férias gozadas,  aviso  prévio indenizado, o 
terço constitucional de férias gozadas,  os  quinzes  primeiros  dias  
de auxílio-doença/acidente e sobre  os  adicionais  horas  extras, 
insalubridade, periculosidade, noturno,  pois  não  há  previsão  
legal  específica  acerca  da sua exclusão,  não  podendo  o 
intérprete ampliar as hipóteses legais de não incidência.
6. Recurso Especial não provido.
(REsp 1604933/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 05/09/2016)

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. FGTS. BASE DE CÁLCULO.  INCIDÊNCIA  SOBRE  
AUXÍLIO-ACIDENTE/DOENÇA,  AVISO  PRÉVIO INDENIZADO,  
FÉRIAS  GOZADAS  E  O  RESPECTIVO TERÇO 
CONSTITUCIONAL, HORAS  EXTRAS,  SALÁRIO  MATERNIDADE 
E ADICIONAIS DE PERICULOSIDADE, INSALUBRIDADE E 
NOTURNO.
1.  O  FGTS é um direito autônomo dos trabalhadores urbanos e 
rurais de  índole  social e trabalhista, não possuindo caráter de 
imposto e nem  de  contribuição  previdenciária.  Assim,  não é 
possível a sua equiparação  com  a sistemática utilizada para fins 
de incidência de contribuição  previdenciária  e  imposto  de  
renda,  de  modo que é irrelevante  a  natureza  da  verba  
trabalhista  (remuneratória  ou indenizatória/compensatória) para 
fins de incidência do FGTS.
2.  A  importância  paga pelo empregador durante os primeiros 
quinze dias  que  antecedem  o afastamento por motivo de doença, 
incidem na base  de cálculo do FGTS por decorrência da previsão 
no artigo 15, § 5º, da Lei 8.036 e artigo 28, II do Decreto 99.684.
3.  Pela interpretação sistemática da norma de regência, verifica-se 
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que  somente em relação às verbas expressamente excluídas pela lei 
é que  não  haverá  a  incidência  do  FGTS.  Desse  modo,  
impõe-se a incidência  do  FGTS  sobre  o terço constitucional de 
férias, aviso prévio   indenizado,  férias  gozadas,  salário  
maternidade,  horas extras, adicionais de insalubridade, 
periculosidade e noturno.
4. Agravo interno não provido.
(AgRg no REsp 1572239/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 
18/04/2016)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. CONTRIBUIÇÃO 
PARA FGTS. INCIDÊNCIA SOBRE O SALÁRIO-MATERNIDADE, 
FÉRIAS GOZADAS, AVISO-PRÉVIO INDENIZADO, TERÇO 
CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS GOZADAS E PRIMEIROS QUINZE 
DIAS DE AUXÍLIO-DOENÇA/ACIDENTE.
1. A alegação genérica de violação do art. 535 do Código de 
Processo Civil,  sem explicitar os pontos em que teria sido omisso o 
acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na Súmula 
284/STF.
2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, o FGTS trata de 
um direito autônomo dos trabalhadores urbanos e rurais de índole 
social e trabalhista, não possuindo caráter de imposto e nem de 
contribuição previdenciária. Logo, não é possível a sua 
equiparação com a sistemática utilizada para fins de incidência de 
contribuição previdenciária e imposto de renda, de modo que é 
irrelevante a natureza da verba trabalhista (remuneratória ou 
indenizatória/compensatória) para fins de incidência da 
contribuição ao FGTS. Precedentes.
3. O rol do art. 28, § 9º, da Lei n. 8.212/91 é taxativo. Assim, da 
interpretação sistemática do referido artigo e do art. 15, caput e § 
6º, da Lei n. 8.036/90, verifica-se que, somente em relação às 
verbas expressamente excluídas pela lei, não haverá a incidência 
do FGTS. Desse modo, impõe-se a incidência do FGTS sobre o 
aviso-prévio indenizado, o terço constitucional de férias gozadas, 
os quinzes primeiros dias de auxílio-doença/acidente, o 
salário-maternidade e sobre as férias gozadas. Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1499609/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 
10/06/2015)

Assim, o acórdão recorrido está alinhado como o entendimento deste Superior 

Tribunal de Justiça, devendo ser confirmada a decisão que negou provimento ao recurso especial.

ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
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